PARECER Nº 144, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1293, DE 2014

                                     De autoria da Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epigrafe pretende alterar a Lei n° 8.356, de 1993, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Saúde, acrescentando a alínea “c”, ao inciso II, do artigo 3º.

                                     A propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                                     De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

                                     A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde, para exame dos preceitos elencados no § 3° do artigo 31 do regimento citado, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Após, vem o projeto a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                     Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que inexistem óbices à aprovação da propositura. Nessa senda, a Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2015, a Lei nº 15.646, de 2014, prevê o Programa 0937, no bojo do orçamento destinado à Secretaria da Saúde. Assim, há dotações orçamentárias voltadas ao funcionamento do Conselho Estadual da Saúde (ação 10.122.5901), sendo, portanto, possível executar a medida pretendida pela propositura em epígrafe.

Em síntese, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que há previsão dos recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.293, de 2014. 

a) Vaz de Lima - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 17/2/2016.

a) Mauro Bragato
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